
Ata da Plenária Extraordinária nº. 343 do Conselho  Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente  CEDICA/RS, realizada em 16 de setembro de 2014.

Às nove horas e trinta minutos do dia dezesseis de setembro de dois mil e quatorze, deu-se início à plenária extraordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, na sede deste Conselho, Rua Sete de Setembro, 713, nesta Capital, coordenada pela presidente Dalva Franco, estando presentes os Conselheiros: 
Claudia Barros (Defensoria Pública), Dalva Franco (IPSDP), Gessi Dornelles (SIMMRE), Jussara Müller (Federação das APAES do RS), Mariza Silveira Alberton (CNBB Regional Sul 3 – Pastoral do Menor), Elisete Ribeiro Lopes (FAMURS), Josiani Arruda e Ricardo (SJDH), José Paulo Fernandes (FERGS), Marta Nileni (FASE/RS), Rosane Arostegui de Azevedo e Eloide Marconi (FADERS), Simone Maria Pedott Romanenco (SEC - Sociedade Educação e Caridade), José Carlos Sturza (AMENCAR), Vanisse Mello (Secretaria Estadual de Educação), Irany Bernardes de Souza e Edu Duda O Campos (OAB – Ordem dos Advogados do Brasil/RS), Justificaram Ausência: Suzana Rauter (PGE).  Iniciando a reunião, a presidente apresentou o Secretário Executivo, Eduardo Rocha, passando a palavra a ela para que se apresentasse aos conselheiros, após os conselheiros fizeram acolhida e deram boas vindas. Passando a pauta foi apresentado pelo GT Cartilha, o que realizou e a proposta de redação da Cartilha de Perguntas e Respostas. Conselheiro Irany falou sobre dificuldade da ultima versão do texto da cartilha, sobre objetivos do texto em relação ao conselho, a presidente destacou que temos que ter foco no conteúdo porque no final deverá ser feita uma revisão ortográfica. Foi relembrado para Mariza data da próxima e ela se desculpa pois não foi avisada da ultima e não pode vir. Encaminhado enviar por e-mail aos conselheiros para conheceimetno e considerações devendo ser encaminhadas sugestões até o dia 24 por e-mail para ser revisada pelo GT na reunião do dia vinte e cinco de setembro, após a reunião dos gestores. Foi relatada a necessidade do comparecimento de todos os coordenadores das comissões na reunião dos gestores, também a participação dos conselheiros nas reuniões das comissões, pois o esvaziamento dificulta os encaminhamentos que são necessarios serem aprofundados para apreciação das matérias nas plenárias. Passando ao GT Conferência, conselheiro Sturza relatou sobre questões a resolver como: composição da comissão, número de participantes, participação dos adolescentes que sejam representante de segmentos, destacou a importância da participação dos adolescentes. Conselheiro Sturza relatou sobre a composição da Comissão Organizadora da Conferencia, solicitou que se encaminhe material a todos para apropriação. Conselheira Mariza ponderou sobre a retirada juizado, por motivos de não comparecerem na reunião de preparação, destacou que como participantes da conferencia não podemos exigir que o Juizado esteja o tempo todo na Conferência. Foi ponderado que esta comissão é um grupo de trabalho pontual, que poderá e deverá ser somado membros no decorrer das atividades, mas é importante um grupo enxuto para iniciar e assim que for se fazendo necessário somasse mais membros. Conselheiro Irany falou sobre a participação de representantes dos Conselheiros Tutelares na comissão e ressaltou a importância da participação da SJDH como secretaria que estamos vinculados. Conselheiro Sturza concordando com a lógica do conselheiro Irany, comentou sua preocupado, pois há muitas coisas para conferir, agilizar e preparar, chamou atenção para o pouco tempo que temos para isso. Destacou que tem que ser uma comissão pequena inicialmente, sendo divididas as tarefas, somasse outros membros aos subgrupos da comissão. A presidente falou, sobre que a comissão de articulação e mobilização deverá acompanhar este GT, por ser esta uma das ações de sua competência enquanto comissão. Destacou que nada impede que as outras incluam-se neste processo de trabalhar para organizar e assessorar os município e preparar a conferencia Estadual. Conselheira Mariza concorda que somos importantes nesta articulação  e discorda do dito antes sobre Conselhos tutelares não serem importantes, pois são sim. Ponderou sobre efetivação da representação neste GT, que nunca acontece a contento, mas tem sim que estarem presentes. Conselheiro Edu concorda com a fala da conselheira Mariza e destacando que devemos organizar quem compõe e definir as datas das reuniões. Foi destacado que a participação neste GT não é para currículo, mas sim para trabalhar. Conselheira Mariza ressalta e insiste que não podemos deixar de ter um conselheiro tutelar para evitar confusões futuras. A presidente colocou em votação: incluir um conselheiro tutelar no GT da Conferencia. Em processo de votação: doze votos a favor, três contra e nenhuma abstenção. Aprovado incluir um representante do Conselho Tutelar. Foi submetido a votação se a SJDH compõe o GT somente com os conselheiros ou incluir um representante não conselheiro. A presidente colocou em votação: incluir um representante da SJDH, que não sejam os conselheiros, no GT da Conferencia. Em processo de votação: treze votos a favor, duas abstenções e nenhum voto contra. Aprovado incluir um representante da SJDH a ser indicado pela secretária. Foi apresentado Projeto Técnico Socioeducativo de Belém novo e Osório, foram feitas considerações sobre a ortografia do material que necessita revisão. Foram feitas considerações sobre o que foi apresentado no texto e quanto as vagas na planta baixa, que ha divergência, nos espaços para vagas e estrutura, foi decidido que deve ser colocado na resolução o numero de vagas. Conselheira Cláudia destacou que o Conselho tem que ter ciência sobre superlotação e destacando que a ‘’torneira’’ está no judiciário. Destacou que devemos trabalhar as questões para diminuir internações provisórias. Mencionou a forma como é feita as revistas nas pessoas, principalmente em mulheres. Destacou-se que foi mencionado e confirmado pela conselheira Marta que ha por parte da FASE a preocupação em relação a revista intima que existe cuidados com os direitos da integridade. Conselheira Mariza afirma que é na mesma modalidade do sistema carcerário. Conselheiro Irany falou sobre responsabilidade e realidade dos processos, que há tecnologias que não são usadas, tanto quanto o treinamento do pessoal. Cita exemplos governamentais, de falta de investimentos e de estratégia como espaços convivência. Conselheiro Edu ponderou sobre família levar drogas. Conselheira Jussara retoma a apresentação dos projetos, explicando os objetivos e dobre as vagas e a considerações da comissão em geral. A presidente colocou em votação: aprovar o Projeto Técnico Centro de atendimento Socioeducativo Belém Novo e de Osório. Em processo de votação: treze votos a favor,  duas abstenções com declaração de voto Defensoria Publica e FASE e nenhum voto contra. Aprovado. Conselheiro Sturza socializou convite para eventos realizados pela AMENCAR que serão enviado por e-mail, solicitou que indiquemos os representantes do Conselho para participarem. Colocaram-se a disposição para estas representações: no  dia 25 de setembro em Novo Hamburgo conselheira  Josiani da SJDH, no dia 18 de setembro em Lajeado conselheira Mariza e no dia  23 de setembro em Canoas a conselheira Gessi. Não havendo nada mais a tratar, foi encerrada pela presidente a sessão plenária e para constar, eu Eduardo Rocha, secretariando, lavrei a presente Ata que subscrevo  juntamente com a presidente.   

    Eduardo Rocha   
                                               Dalva Franco
 Secretário Executiva do CEDICA                                     Presidente do CEDICA
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